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Discurso de encerramento do mandato - Maria Emília L. 

Pacheco 

Brasília, 30 de novembro de 2016 

Encerramos, hoje, nosso mandato da gestão 2012-2016, nesse  

importante Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional, onde cheguei em 2004, conselheira representante do 

Forum Brasileiro de Soberania e Segurança Alimentar e 

Nutricional, e em 2012, fui honrada com a indicação para assumir 

a presidência que  busquei exercer de forma colegiada. 

  

Nos últimos anos, tivemos a melhoria dos indicadores sociais, 

com a redução da extrema pobreza; a diminuição significativa da 

insegurança alimentar moderada e grave, da mortalidade infantil e 

da desnutrição.  

A saída do Brasil do Mapa Mundial da Fome da Organização das 

Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO-ONU), 

mostrou o acerto da adoção de estratégias intersetoriais 

concretizadas em iniciativas políticas como a valorização do 

salário mínimo, a garantia de emprego,  a execução de programas 

de transferência de renda, como Bolsa Família, e a inovação de 

programas estruturantes a exemplo do Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA) e o Programa de Alimentação Escolar ( PNAE), 

P1MC e P1+2 e a aprovação da Política Nacional de 

Agroecologia e Produção Orgânica, que hoje sofrem fortes 

ameaças.     

Mas no exercício crítico permanente de monitoramento e controle 

social que caracteriza esse Conselho, problematizamos a situação 

de insegurança alimentar grave que permanece entre os povos 

indígenas, segmentos da população negra, comunidades 

quilombolas. Debatemos sobre os problemas políticos e 
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econômicos que impactam a soberania e segurança alimentar e 

nutricional, enfatizando que os trabalhadores e pobres não podem 

arcar com o ônus da crise. Defendemos reiteradamente as 

políticas redistributivas. Fizemos aflorar diferentes percepções e 

debates sobre temas controversos de forma democrática, como o 

impactos dos agrotóxicos e transgênicos, a premência da 

democratização do acesso à terra e direitos territoriais, e 

explicitamos alertas sobre os riscos de retrocessos e 

desconstrução de direitos que já se manifestavam nos governos 

anteriores nesse período.  

Mas hoje, no contexto de ruptura democrática, com indignação 

constatamos que estamos mais longe da realização do Direito 

Humano à Alimentação Adequada, inscrito em nossa 

Constituição, desde 2009, fruto de significativa mobilização 

social, com ativa participação do Consea em interlocução com a 

Frente Parlamentar de Segurança Alimentar e Nutricional.  

Tudo indica que estamos no caminho de volta do país ao Mapa da 

Fome, setenta anos depois do libelo expresso no livro “Geografia 

da Fome” de nosso patrono Josué de Castro, sobretudo diante da 

possibilidade de aprovação, nos próximos dias, no Congresso 

Nacional, da PEC do teto dos gastos públicos sobre a qual 

endereçamos, ontem um manifesto ao Senado Federal.  

Esse cidadão do mundo, a quem novamente presto a minha 

homenagem, pelo seu compromisso com a justiça social, pelo seu 

legado histórico, ensinou-nos que não há exílio das idéias. Em 

meio às adversidades precisamos resistir.  

Celebramos os passos dados até agora na construção do Sistema 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan) como 

estrutura responsável pela formulação, implementação e gestão 
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participativa da política de Segurança Alimentar e Nutricional em 

todos os níveis.   

 

Mas como avançar nesse caminho quando se extingue o 

Ministério do Desenvolvimento Agrário e secretarias voltadas 

para os Direitos Humanos, igualdade racial e políticas para as 

mulheres, numa manifestação de descompromisso dos atuais 

governantes com os Sujeitos de Direitos, sobretudo nesse 

contexto de crescimento de onda conservadora nas manifestações 

de preconceitos, racismo e intolerância. Há muitos desafios 

também nos estados e municípios. Temos acompanhado com 

preocupação iniciativas de judicialização de conseas. O momento 

atual requer estratégias claras de resistência no plano estadual e  

municipal. Diante dos grandes desafios, é importante também aq 

construção da interface entre o Sisan e o Suas e Sus.  

 

Quis a história que as minhas últimas atividades públicas como 

representante do Consea simbolizassem vários campos de ação do 

Consea e um chamamento sobre o quadro de ameaças, retrocessos 

e incertezas que vivemos.  

A comitiva liderada pelo Consea, em visita à região dos povos 

indígenas das etnias Guarani e Kaiowá, no Cone Sul do Mato 

Grosso do Sul, constatou um quadro de violência com mortes por 

assassinato, preconceitos, violação de direitos humanos, em 

especial o Direito Humano à Alimentação Adequada.  

Uma verdadeira tragédia humana!  Assim podemos sintetizar a 

dura e dramática realidade de vulnerabilidade social, e de 

insegurança alimentar e nutricional grave desses povos. 

Vare’á continuam gritando, como eu disse no meu discurso de 

posse em 2012, para falar da ausência do broto da semente; para 
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falar da fome.  Continuam vivendo a realidade de negação de seus 

Tekoha como lugar de pertencimento onde buscam a  

subsistência,  produzem sua cultura, e cultivam a solidariedade e a 

generosidade. O lugar onde realizam o seu “modo de ser”.    

A expansão do agronegócio, com um alto nível de degradação 

ambiental com contaminação por agrotóxicos do solo e dos 

mananciais, e o verdadeiro confinamento a que estão submetidos 

esses povos, estão a exigir  dos poderes públicos, com respaldo de 

manifestação de apoio de órgãos internacionais, enfrentar a raiz 

dos problemas com o arquivamento da PEC 215 e resposta com  

demarcação e titulação de terra,  a garantia do Direito Humano à 

Alimentação e  acesso às políticas públicas, em conformidade 

com as cláusulas de nossa Constituição cidadã.  

Como resposta emergencial de caráter de ajuda humanitária 

firmou-se um acordo para distribuição imediata de cesta de 

alimentos nas áreas de retomada, rompendo-se com o silencio e o 

descaso do poder público com os gritos da fome. Ao Consea cabe, 

em diálogo com a Comissão Especial de Violação do DHAA, 

continuar interpelando o Executivo, Legislativo e Judiciário. E 

ainda, acompanhar o trabalho do Comitê Técnico de Povos e 

Comunidades Tradicionais da Caisan, que em interação com a 

mesma instancia no plano estadual continuará monitorando as 

violações de direitos desses povos.  

Estive no IX EnconAsa, no Semiárido, onde a “vida pulsa e o 

povo resiste” no ecoar das vozes das organizações da agricultura 

familiar, das mulheres, dos jovens, dos povos e comunidades 

tradicionais “construindo e transformando o semiárido”, 

articulados pela Articulação do Semiárido (ASA). Estratégias e 

práticas inovadoras, deram origem a um novo paradigma de 

convivência com o semiárido plasmado em programas e projetos 
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públicos inspirados nas iniciativas das organizações sociais de 

armazenamento da água de chuva (P1Mc e P1+2), casas de 

semente, gestão coletiva de fundos e produção de alimentos 

agroecológicos saudáveis.   

Mas lá também ouvi as vozes de protesto contra as ameaças de 

corte de orçamento, de volta às velhas práticas da industria da 

seca. Ouvi um apelo que cabe ao Consea encaminhar, uma vez 

temos monitorado os Termos de Parceria entre governo e 

sociedade: que o governo honre os compromissos liberando os 

recursos firmados em contratos pré-estabelecidos e complete a 

universalização do acesso à água para consumo humano.    

Não posso deixar de registrar o significado político do 2º 

Encontro Nacional de Pesquisa em SAN que consolidou a criação 

da Rede Brasileira de Pesquisa em SAN, cuja semente foi lançada 

neste Conselho. Nesses tempos sombrios e de incertezas 

representa um precioso espaço para reflexão crítica sobre  

dilemas, contradições e desafios como o conflito de interesses no  

processo de construção da Política e do Sisan no país.   

 

Este é um momento também de agradecimentos. 

Expresso meus agradecimentos aos conselheiros e conselheiras, 

suas organizações, redes e fóruns, pelos ensinamentos fruto da 

interlocução sobre as várias dimensões da soberania e san, que 

requer de nós da sociedade civil uma postura militante da 

interdisciplinaridade. Peço-lhes licença para sublinhar sobretudo 

meus agradecimentos aos(as) profissionais da nutrição e saúde 

que me proporcionaram novos aprendizados para a construção de 

uma visão mais holística de san.  
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Agradeço também aos presidentes dos conseas estaduais pela 

atuação significativa na construção do Sisan, chamando-nos para 

as reflexões sobre as diferentes realidades no país.    

Meus agradecimentos aos povos indígenas, povos tradicionais de 

matriz africana e povos de terreiro, movimento negro, 

organizações de mulheres, movimentos sociais do campo e da 

cidade pelo diálogo de saberes e por trazerem com veemência a 

relação entre o DHAA, e o caráter estrutural das formas de 

dominação que produzem desigualdades.   

Aos gestores e gestoras públicos que praticam os valores 

republicanos e que zelam pelas suas funções, com inestimáveis 

contribuições para a soberania e san, os meus sinceros 

agradecimentos.  

Dirijo-me aqui também aos valorosos e valorosas integrantes da 

secretaria do Consea, incansáveis na sua dedicação e 

compromisso de apoiar o Consea no cumprimento de sua missão. 

O meu muitíssimo obrigada.  

Aos jovens estagiários e estagiárias que aqui estão e que por aqui 

passaram meu reconhecimento e a certeza que continuarão 

militantes pela causa da soberania e san.  

Agradeço as organizações observadoras que, com sua presença 

constante engrandecem o sentido deste conselho.  

Quero agradecer também à FASE- Solidariedade e Educação, 

onde trabalho, ao Fórum Brasileiro de Soberania e Segurança 

Alimentar e Nutricional e à Articulação Nacional de 

Agroecologia, que representei nesses anos, pelo seu apoio para o 

exercício dessa nobre missão.   

Temos um legado histórico construído coletivamente a ser 

preservado e renovado com a mobilização social na 5ª 
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Conferencia Nacional de SAN, que inovou em sua metodologia e 

produziu o manifesto sobre Comida de Verdade, que acena para a 

importância da dimensão cultural dos sistemas alimentares.  

Tivemos conquistas e devemos nos manter com firmeza na defesa 

da Constituição no que concerne aos direitos, em especial do 

Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) e na defesa da 

implementação do Plano Nacional de SAN.  Importante manter a 

iniciativa política de interação entre os conselhos como Condraf, 

CNAPO, Conselho de Saúde e Assistencia Social, que além de 

permitir articular posições na conjuntura tem o desafio de 

influenciar no PPA.  

Minha expectativa é que o Consea continue ecoando as vozes do 

campo, da floresta, das águas e das cidades,  expressão de nossa 

sociobiodiversidade e de uma sociedade pluriétnica; que continue 

a enfrentar as injustiças combatendo o racismo e o machismo.  

Encerro a minha missão no Consea, porém sem abdicar do 

compromisso cidadão com a firme determinação de continuar de 

continuar atuando em outros espaços em defesa da “comida de 

verdade no campo e na cidade, por direitos e soberania 

alimentar”. 


